
ATO Nº 074/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
127, § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil c/c o art. 
10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 17, inciso V, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, tomada 
na 171ª Sessão Ordinária, ocorrida na data de 20 de setembro de 
2016;

RESOLVE:

REMOVER, pelo critério de Merecimento, a 1ª Promotora 
de Justiça de Tocantinópolis ANA LÚCIA GOMES VANDERLEY 
BERNARDES, ao cargo de 4ª Promotora de Justiça de Gurupi.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 075/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
127, § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil c/c o art. 
10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 17, inciso V, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, tomada 
na 171ª Sessão Ordinária, ocorrida na data de 20 de setembro de 
2016;

RESOLVE:

PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, o Promotor de 
Justiça  de Natividade DANIEL JOSÉ DE OLIVEIRA ALMEIDA, ao 
cargo de 1º Promotor de Justiça de Colinas do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 076/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
127, § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil c/c o art. 
10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 17, inciso V, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, tomada 
na 171ª Sessão Ordinária, ocorrida na data de 20 de setembro de 
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RESOLVE:

PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, a Promotora de 
Justiça de Ponte Alta ISABELLE ROCHA VALENÇA FIGUEIREDO, ao 
cargo de Promotora de Justiça de Alvorada.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 077/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
127, § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil c/c o art. 
10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 17, inciso V, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, tomada 
na 171ª Sessão Ordinária, ocorrida na data de 20 de setembro de 
2016;

RESOLVE:

PROMOVER, pelo critério de Merecimento, o Promotor 
de Justiça de Araguacema CALEB DE MELO FILHO, ao cargo de 
Promotor de Justiça de Araguaçu.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 078/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
127, § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil c/c o art. 
10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 17, inciso V, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, tomada 
na 171ª Sessão Ordinária, ocorrida na data de 20 de setembro de 
2016;

RESOLVE:

PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, o Promotor de 
Justiça Substituto RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO, ao cargo 
de Promotor de Justiça de Almas.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

ATO Nº 079/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
127, § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil c/c o art. 
10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 17, inciso V, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, tomada 
na 171ª Sessão Ordinária, ocorrida na data de 20 de setembro de 
2016;

RESOLVE:

REMOVER, pelo critério de Merecimento, a Promotora 
de Justiça de Figueirópolis RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI, ao 
cargo de Promotora de Justiça de Novo Acordo.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 080/2016

Aprova Relatório de Gestão Fiscal do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Complementar nº 51/2008, de 02 de janeiro de 2008,

Considerando as disposições contidas na Lei Federal n° 
101, de 04 de maio de 2000, e os princípios que regem a Administração 
Pública, especialmente o da publicidade;

RESOLVE :

Art. 1º Aprovar, na forma do anexo deste Ato, o 
demonstrativo relativo ao Relatório de Gestão Fiscal - 2º quadrimestre 
de 2016.

Art. 2º Disponibilizar o referido Relatório, para amplo 
acesso ao público, no Diário Ofi cial do Estado do Tocantins e no Portal 
da Transparência do Ministério Público do Estado do Tocantins, na 
página eletrônica da Internet, link seguinte: http://mpto.mp.br/web/
transparencia/#page.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de setembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO AO ATO N° 080/2016

 ESTADO DO TOCANTINS
                   PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
                       RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

                                             DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
                                            ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

                                    SETEMBRO DE 2015 A AGOSTO DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                                                   R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

NÃO 

 PROCESSADOS1

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

    Pessoal Ativo

    Pessoal Inativo e Pensionistas

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

122.600.293,34

122.600.293,34

0,00

0,00

1.143.211,98

0,00

0,00

1.143.211,98

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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AUTOS: 2016/0701/00407
ASSUNTO: Afastamento para participar de curso de formação.
INTERESSADO: JOÃO LUÍS DA COSTA JUCÁ.

DESPACHO Nº 422/2016 – Considerando a Decisão 
favorável acostada nos autos em epígrafe às fl s. 31/34; nos termos 
do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1 e inciso XII, alíneas “h” e “i”, da 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e com amparo 
no art. 117, V, da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007, DEFIRO o 
pedido formulado pelo servidor JOÃO LUÍS DA COSTA JUCÁ, Analista 
Ministerial – Ciências Jurídicas, matrícula nº 74307, para conceder-
lhe afastamento, com a manutenção da remuneração do cargo de 
origem, para participar do Curso de Formação Profi ssional para o 
cargo de Delegado da Polícia Civil do Estado do Tocantins, para o 
qual foi convocado nos termos do Anexo I do Edital n° 001/47-2014, 
programado para ser ministrado no período de 12 de setembro a 26 de 
outubro de 2016, em Palmas – TO.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO CSMP Nº 006/2016

Altera o artigo 56; parágrafo único do 
artigo 57; 63, caput e parágrafo único e 
acrescenta os artigos 65-A; 65-B e 65-C 
no Capítulo II do Título IV, da Resolução 
CSMP nº. 010/2015.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS, considerando a decisão tomada na 
171ª Sessão Ordinária, realizada em 20 de setembro  de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º O artigo 56 e o parágrafo único do artigo 57 passam 
a vigorar com as seguintes redações:

“Art 56. Qualquer pessoa ou autoridade poderá reclamar 
a apuração de responsabilidade de membro do Ministério Público ao 
Corregedor-Geral que, dependendo do caso, implicará em instauração 
de pedido de providências classe I, sindicância ou processo 
administrativo, de acordo com a comprovação e gravidade do fato 
noticiado.”

Art. 57. (...)

“Parágrafo único. Para os procedimentos afetos aos 
pedidos de providências e à sindicância, o Corregedor-Geral poderá 
delegar as funções a um ou mais Promotor de Justiça Corregedor.”

Art. 2º O Capítulo II do Título IV da Resolução CSMP nº 
010/2015, fi ca com a seguinte redação:

“CAPÍTULO II - DOS PEDIDOS DE PROVIDÊNCIAS”

Art. 3º O artigo 63 e seu parágrafo único passam a vigorar 
com as seguintes redações:

“Art. 63. O Corregedor-Geral, antes da defl agração de 
sindicância, poderá instaurar procedimento de pedido de providências 
classe I, de caráter meramente informativo, processado na 
Corregedoria-Geral, visando dar oportunidade ao interessado para se 
manifestar acerca da irregularidade que lhe tenha sido atribuída. 

Parágrafo único. O procedimento de pedido de providências 
classe I deverá ser concluído em 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual 

PORTARIA Nº 727/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR MARIA ALICE FRANCO LOGRADO 
do serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, 
prestado na 22ª Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 
21/09/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de setembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 728/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e Art.127 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das Audiências 
de Custódia” também busca a concretização de um mecanismo 
de controle da legalidade e necessidade da prisão em fl agrante, 
permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa presa, 
inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas 
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento 
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS para atuar nas audiências de custódia da 
Comarca de Palmas – TO, no período de 26 a 30 de setembro de 
2016.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 121.457.081,36 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 6.675.062.273,82  - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 121.457.081,36 1,82%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 133.501.245,48 2,00%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) 126.826.183,21 1,90%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 120.151.120,93 1,80%
FONTE: Sistema SIAFEM, Unidade Responsável 070100, Data da emissão 19/09/2016 e hora de emissão 09:37
Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas  inscritas em
restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

.a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;                                                                                 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/6

Nota 2: As contribuições patronais referentes aos plano de saúde – PLANSAÚDE, não foram consideradas para fins de apuração dos limites de despesa com pesso
por não estarem abrangidos pelo art.18 da LRF, conforme Acórdão TCU n°894/12.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA MARGARETH PINTO DA SILVA COSTA
            Procurador-Geral de Justiça           Chefe do Departamento Financeiro 

EDILMA DIAS NEGREIROS LOPES                                         LEONARDO ROSENDO DOS SANTOS
              Chefe da Controladoria Interna                                            Contador CRC-TO 0002749/0-O

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO
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prazo mediante despacho fundamentado do Corregedor-Geral.”

Art. 4º Acrescentar os artigos 65-A, 65-B e 65-C:

“Art. 65-A. Todo e qualquer requerimento que não tenha 
classifi cação específi ca nem seja acessório ou incidente de processo 
em trâmite será autuado como pedido de providências classe II.

Art. 65-B. Verifi cando-se que o objeto do procedimento se 
adequa a outro tipo processual, o Corregedor-Geral determinará a sua 
reautuação, seguindo o procedimento em conformidade com a nova 
classifi cação. 

Art. 65-C. Aplica-se ao pedido de providências classe II, 
no que couber, as disposições relativas ao pedido de providências 
classe I.”

Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em 
Palmas, 23 de setembro de 2016.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 739/2016, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 08/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ofensa ao princípio da publicidade em virtude da 
omissão do Poder Executivo Municipal de Paraíso do Tocantins, em 
prestar informações aos vereadores e à Câmara Municipal de atos 
relacionados à Administração Pública Municipal durante a gestão 
2009-2012. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 740/2016, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 16/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar existência, no âmbito de Prefeitura Municipal de 
Divinópolis do Tocantins, de servidores contratados por tempo 
determinado (sem concurso público), em desacordo com o artigo 37, 
XI, da Constituição Federal. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 741/2016, oriundos da 7ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento 
da Notícia de Fato nº. 46/2015, instaurado no ano de 2015, visando 
informação de existência de 16 poços artesianos com vazão irregular, 
de propriedade da Empresa Granol. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 742/2016, oriundos da 8ª Promotoria 
de Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 02/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar eventual acumulação indevida de cargos públicos 
por servidora que exerce os cargos de Professora Assistente II 
e Coordenadora do Curso de Enfermagem, ambos no Centro 
Universitário UNIRG. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 743/2016, oriundos da 9ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 05/2015, instaurado no ano de 2015, visando verifi car 
ações promovidas pelo Município de Aliança do Tocantins, relativas 
às questões atinente à Educação. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento Interno do 
Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que constam 
os Autos CSMP nº. 744/2016, oriundos da 6ª Promotoria de Justiça 
de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº. 04/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar a 
não disponibilização de diagnósticos a pacientes do SUS, por médico 
da Prefeitura de Gurupi. Informa a qualquer associação legitimada ou 
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a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 745/2016, oriundos da 9ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 44/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
mudança de horário e rota do transporte escolar do Município de Gurupi, 
que teria causado prejuízos educacionais aos alunos que residem na 
zona rural e na periferia de Gurupi. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento Interno do 
Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que constam 
os Autos CSMP nº. 746/2016, oriundos da 7ª Promotoria de Justiça 
de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº. 03/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
possível desperdício de água provocado pelo rompimento corriqueiro 
da rede de distribuição. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 747/2016, oriundos da 5ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 31/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar suposta negligência do Poder Público na adoção de 
medidas preventivas para impedir a proliferação da doença Mormo. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa 
interessar que constam os Autos CSMP nº. 748/2016, oriundos 
da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, contendo Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 2010.2.29.25.0091, 
instaurado no ano de 2010, visando apurar risco ambiental que poderá 
causar a obra viária sobre o leito do Córrego Taquarussu Pequeno, 
em estrada vicinal que dá acesso ao setor de Chácaras Santa Fé. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 749/2016, oriundos da 24ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2011.2.29.25.0017, instaurado no ano 
de 2011, visando apurar poluição causada pelo lançamento de resíduos 
líquidos provenientes de lava-jato, em funcionamento sem autorização 
do órgão ambiental competente. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 
 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 750/2016, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 09/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar eventual promoção pessoal e ofensa ao princípio de 
impessoalidade decorrente da pintura de prédios públicos do Município 
de Paraíso do Tocantins, com cores de interesse pessoal do Prefeito. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 751/2016, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 30/2013, instaurado no ano de 2013, visando apurar 
irregularidades nas contas de ordenador de despesa da Câmara 
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Municipal de Gurupi do exercício de 2006, sob a responsabilidade 
de ex-vereador. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 752/2016, oriundos da 22ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 2014/19036 – 2014.3.29.22.0005, instaurado 
no ano de 2014, visando apurar renúncia de receita por parte da 
Administração no exercício de 2009, sem justifi cativa plausível. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 753/2016, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Ananás, contendo Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato nº. 01/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar irregularidade na nomeação de servidores no Município de 
Cachoeirinha. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 754/2016, oriundos da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 18/2014, instaurado no ano de 2014, 
visando apurar condições de transporte escolar dos alunos da rede 
pública de Aguiarnópolis, e promover as medidas necessárias para 
garantir sua oferta em quantidade e condições dignas. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 755/2016, oriundos da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 16/2014, instaurado no ano de 2014, 
visando apurar condições de transporte escolar dos alunos da rede 
pública de Tocantinópolis, e promover ad medidas necessárias para 
garantir sua oferta em quantidade e condições dignas. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 756/2016, oriundos da 1ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Administrativo nº. 01/2016, instaurado no ano de 
2016, visando apurar suposta recusa a matrícula de estudante na 
rede estadual. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 757/2016, oriundos da 21ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2013.2.29.22.0079, instaurado no ano 
de 2013, visando apurar irregularidades cometidas pela Secretaria 
Municipal de Educação, na execução das obras de contratação de 
cozinha e refeitório da Escola Municipal Benedita Galvão. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 758/2016, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 34/2014, instaurado no ano de 2014, visando apurar 
recebimento de salário em valores superiores às horas trabalhadas, 
por parte de professoras lotadas na Creche Municipal de Crixás do 
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Tocantins. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 759/2016, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 09/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
eventual prática de nepotismo e atos de improbidade administrativa 
praticados no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Gurupi, 
e consistente no não cumprimento de jornada de trabalho, uso de 
bens públicos para uso particular, dentre outros. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 760/2016, oriundos da 1ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 12/2014, instaurado no ano de 
2014, visando apurar suposta violação de garantia constitucional de 
irredutibilidade de subsídio e piso salarial dos professores do Município 
de Palmeiras do Tocantins, e suposta aplicação indevida de recursos 
do FUNDEB. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 761/2016, oriundos da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 21/2014, instaurado no ano de 2014, 
visando apurar condições de transporte escolar aos alunos da rede 
pública de Palmeiras do Tocantins. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 

interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 762/2016, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento  Preparatório nº. 22/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar possível ausência de Órgão de Controle Social do 
Programa Bolsa Família, em Tupirama. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 763/2016, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 100/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar suposto desvio de função em relação a enfermeiros 
lotados no Hospital de Pedro Afonso. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 764/2016, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 07/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ofensa ao princípio da publicidade em virtude de 
omissão do Prefeito  de Paraíso do Tocantins, em prestar informações 
aos vereadores e à Câmara Municipal. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
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atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 765/2016, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 49/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar possível ato de improbidade administrativa decorrente 
de excesso de prazo no cumprimento de despachos judiciais por parte 
da escrivã titular da Vara Cível, de Família e de Sucessões da Comarca 
de Pedro Afonso. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 766/2016, oriundos da 5ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 07/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar supostas irregularidades consistentes na fi scalização 
e limpeza de terreno baldio do Setor Bela Vista, em Araguaína. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 767/2016, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 08/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
possíveis irregularidades no Edital do Concurso da Educação da 
Prefeitura de Gurupi. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa 
interessar que constam os Autos CSMP nº. 768/2016, oriundos da 4ª 
Promotoria de Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção 
de Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 59/2015, instaurado no 
ano de 2015, visando apurar irregularidades nas contas de ordenador 
de despesas do Município de Marianópolis, no exercício de 2006. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 

estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento Interno do 
Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que constam 
os Autos CSMP nº. 769/2016, oriundos da Promotoria de Justiça de 
Xambioá, contendo Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº. 09/2014, instaurado no ano de 2014, visando apurar 
suposta prática de nepotismo no âmbito da Administração Pública 
Municipal de Xambioá. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 770/2016, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 44/2012, instaurado no ano de 2012, visando apurar 
irregularidades nas contas de ordenador de despesas do Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Gurupi 
– IPASGU, no exercício de 2009. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 771/2016, oriundos da 9ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 21/2015, instaurado no ano de 2015, visando 
apurar informação de defi cit de vagas para a pré-escola no município 
de Araguaína. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
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atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 772/2016, oriundos da 23ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2012.2.29.22.0054, instaurado no 
ano de 2012, visando apurar eventual inobservância de regras legais 
de proteção e resguardo ao consumidor estudante, pelo SETURB. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 773/2016, oriundos da 6ª Promotoria 
de Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 57/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar irregularidades no plantão médico, nas dependências 
do Centro de Saúde de Aliança do Tocantins. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 774/2016, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 29/2013, instaurado no ano de 2013, visando apurar 
possível promoção pessoal do Prefeito de Gurupi, na publicidade e 
divulgação de atos, programas, serviços, campanhas e outras obras 
públicas do Governo Municipal. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 775/2016, oriundos da 6ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 42/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
ausência de enfermeiro durante o período de 24 horas, no Pronto 
Atendimento de Cariri do Tocantins, em descumprimento à Lei Federal 
nº 7489/86. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 

tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 776/2016, oriundos da 8ª Promotoria 
de Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 55/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar eventual ilegalidade que possa caracterizar ato de 
improbidade administrativa, referente a procedimento licitatório para 
aquisição de materiais elétricos e de construção para a Prefeitura de 
Crixás do Tocantins. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 777/2016, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 12/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar utilização de veículo público pertencente ao Município 
de Paraíso do Tocantins, em benefício de Chefe de Gabinete do 
Prefeito. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 778/2016, oriundos da 3ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento 
da Notícia de Fato nº. 12/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar venda irregular de GLP, em estabelecimento comercial de 
Silvanópolis. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
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prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 779/2016, oriundos da 5ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 09/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar supostas irregularidades consistentes na suspensão 
do serviço de telefonia móvel pela Empresa Claro, em Araguanã. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 780/2016, oriundos da 6ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 37/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
causas das constantes quedas/interrupções no fornecimento de energia 
elétrica, pela concessionária ENERGISA Tocantins – Distribuidora de 
Energia S/A, em Gurupi. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 21 de setembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ANANÁS

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 06/2016

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a   sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao  Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 010/2016
INVESTIGANTE: Celsimar Custódio Silva – Promotor de Justiça
FUNDAMENTOS:
Artigo   129,   inciso   III,   da   Constituição   Federal; artigo   25,   inciso   
IV,   e   artigo   26,   inciso   I,   da   Lei   Federal no. 8.625/93; artigos 
6o e 8o, § 1o, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ananás/TO.  
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar irregularidades na Prestação de 
Contas de Despesas da Prefeitura Municipal de Ananás/TO, no 
exercício de 2009, de responsabilidade da ex- prefeita Raimunda 
Rosa de Sousa Carvalho. 
INVESTIGADO(S):Governo do Estado do Tocantins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Ananás/TO, 20 de setembro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 07/2016

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a   sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao  Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 011/2016
INVESTIGANTE: Celsimar Custódio Silva – Promotor de Justiça
FUNDAMENTOS:
Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, e 
artigo 26, inciso I,   da Lei Federal no. 8.625/93; artigos 6o e 8o, § 
1o, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual no. 
51/08.
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ananás/TO.  
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar irregularidades na Prestação de 
Contas de Despesas da Prefeitura Municipal de Ananás/TO, no 
exercício de 2012, de responsabilidade da ex- prefeita Raimunda 
Rosa de Sousa Carvalho. 
INVESTIGADO(S):Governo do Estado do Tocantins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Ananás/TO, 20 de setembro de 
2016.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 19dfe24c - 42b0a2bb - fe26252b - c7d54720


